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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LRC/

Sessão do  11 de artalbrO  de 19 88	 ACORDA° N.• 103-08,656

Recurso n.o 50,817	 IRF	 ANOS DE 1980 a 1982

Recorrente SOTEMA S/A

Reçorrld	 DRF em SÃO PAULO - SP

IRF - NULIDADE - Não é nulo o procedimen_
to decorrente, enquanto não julgado,
forma definitiva, seja na esfera adminis
trativa, seja na judicial, o lançamento
principal.

"IRE ^ DECADÊNCIA - Nos tributos sujeitos
â-Tancamento por homologação, quando o-
correr dolo, fraude ou simulaçao, os ter
xrfros • iniciais da decadência do direito de-
a Fazenda Nacional formular a exigência
tributaria, serão os previstos no art.
173 e seu paral grafo, do CTN (Acórdão n9
CSRF<01.0474181).

IRE ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO
PASSIVO.
Ate o advento do Decreto-lei n9 2065, de
1983, a tributação dos lucros considera-
dos automaticamente distribuídos, apura-
dos em razão de omissão no registro de
receitas e/ou glosa de despesas fictas,
deye ocorrer na pessoa física dos Acio-
nistas-Dirigentes da sociedade anónima
de capital fechado. Jurisprudência da Co
lenda Camara de ReCursos Fiscais e deste.
Conselho, confirmadas.

Recurso conhecido e provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SOTEMA S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do 	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a pre
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liminar de nulidade do Auto de tnfracão, restabelecer a Decisão de

Els, 37131 e Acolher A decAdehota em relação ao ano de 1980; por

matoriA de votos, em dar proviMento Ao recurso, vencidos os Conse -

lheiros . Carlos Augusto de VilhenA Melatorl, Richard Ulrich Kreut-

zer e LOrgto Rtbetro, Designado para redigir o voto vencedor o Con

selhe*ro SebAsttÃo Rodrtgues Cabral,

Sala tas Sessaes,-DP., 11 de outubro de 1988
I
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4.4 %SERAS 	 CABRAL	 RELATOR DESIGNADO

P »iillt A/
VISTO EM	 e e O 4VEIRA. “N. s n DOS ANJOS PROCURADOR DA FA -
SESSÃO DE;	 1 3 ABR1983---'	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros; AMAURY .JOS£ DE AQUINO CARVALH , DTCLER DE ASSUNÇÃO E
FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIXARÃES.

LRC/
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PROCESSON1 10880/025.092/84-71

REcURsom 50.817

ACORDÃON9: 103-08.656

RECORRENTE: SOTEMA S.A.

RELATÓRIO 

SOTEMA S/A, CGC 61.511.101/0001-11, recorre a este

Conselho de decisão da Delegacia da Receita Federal em São Paulo

que manteve o procedimento "ex officio" para os anos de 1980, 1981

e 1982.

2. Inicialmente foi lavrado o auto de infração de fls.

14, descritos os fatos e apresentado o enquadramento legal nos se-

guintes termos: "O contribuinte acima descrito efetuou pagamento às

empresas ACEF Assessoria Econômico, Financeira e Contábil Ltda. e

Cpntroller Assessoria Econômico Financeira Ltda., emprwastidas co

mo inidâneas conforme consta do "Subsídio para Fiscalização" em ane

xo e também do "Relatório Fiscal" igualmente anexo, pelos quais os

pagamentos efetuados àquelas empresas foram tidos como sem causa,

aplicando-se-lhes o disposto no art. 197 do RIR/80. Em razãode que

tais pagamentos estão igualmente sujeitos ã retenção do imposto de

fonte nos termos do art. 570, do RIR/80, lavra-se o presente Auto

de Infração para a exigência desse tributo, aplicando-se, no caso,

o disposto na I.N. 52/84."

3. Em sua impugnação de fls. 27/28, tempestivamanteapre

sentada, alegaa contribuinte, em resumo, que: a exigência é merade

N'
corrência da autuação feita na mesi a data em que 0022111 consideradas

il ri
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indedutrveis as despesas relacionadas com as empresas citadas no

auto de infração; na impugnação constante do processo-principal es_
tá demonstrado que os autos basearam-se em meras presunções;as ra_
zeies expostas na referida impugnação, cópia em anexo, sejam consi_
deradas como se aqui estivessem transcritas. A peça impugnatória

encerra-se com o pedido de seu provimento.

4. A autoridade julgadora de primeira instância funda_
menta e conclui sua decisão de fls. 37/39 nos seguintes termos:

"IRFON - PROCEDIMENTO DECORRENTE

A tributação reflexa, na própria pessoa jurídica,
com base no art. 89 do DL 2065/83, não incide so-
bre os fatores geradores ocorridos anteriormente
é vigência do referido diploma legal.

Lançamento cancelado."

5. Em nova decisão (fls. 66/72), a referida autorida-

de julgadora anulou a decisão anterior sob o fundamento de que as_
sim procedia para corrigir de ofício o erro manifesto ali cometi-

do, de acordo com o artigo 32 do Decreto n9 70.235/72 e restabe-

leceu os termos constantes do Auto de Infração de fls. 14.

6, Argumenta o julgador singular que: "pela decisão

n9 296/86 cancelou-se o Auto de Infração e determinou-se a lavra-

tura de novos em nome dos beneficiários pessoas físicas, ou nafon

te, com‘ base na legislação vigente na época dos fatos geradores,

a referida decisão cometeu inequívoco "error in judicando", pois

o Auto de Infração de fls. 14 não foi lavrado com base no art. 89

do Decreto-lei n9 2.065, de 26 de outubro de 1983, e sim no art.

570 do vigente Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo De -

creta n9 85.450/80, apenas com a alIquota de 25% sobre o rendimen

to pago ao invés de 40% sobre o rendimento reajustado de acordo

com o art. 577 do mesmo RIR/80; houve, assim, um lapso manifesta-

do na referida decisão.

7.	 Em consequência, nessa mesma nova decisão, foi apre

ciado o mérito da impugnação de fls. 27/28, com os seguintes fun-

damentos e conclusão: 

9' J.	 rr •
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"Em se tratando ge processo reflexo ou decor-
rente, deve seguir obrigatoriamente a mesma orien-
tação do decidido nos processos principais ou matri_
zes;

Como os procedimentos instaurados contra a
Pessoa Juridicaratmvesdos processos 10880/025.091/84-17
e 10880/025.094/84-05, foram integralmente manti-
dos pelas decisões de primeira instância, Decisão
n9 113/83, de 12.12.1984 e Decisão n9 122/84,dames
ma data, constantes de fls. 30/32 e 58/59, e Acór-
dãos n9s 103-06.786, de 19 de abril de 1985, e
103-06.754, de 24 de abril de 1985, constantes de
fls. 49/57 e 61/65, da Terceira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, é de se manter a exigen
cia do Imposto de Renda na Fonte constante dos pra"
sentes autos, sem maiores argumentações.

Dever de ofício, entretanto, obriga-nos a te
cer comentários sobre o arrazoado apresentado pela
impugnante.

Ressalta-se, portanto, que, quando, alguém
facticamente pode, deve e legalmente está obrigado
a provar alguma coisa e o não faz, preferindo fi-
car no terreno das meras e genéricas alegações,
invocando e defendendo teses sem qualquer embasa-
mento documental, sujeita-se ã aplicação do princi
pio que diz que alegar e não provar é o mesmo que
nada alegar;

2 o caso da prova da prestação dos serviços,
que lhe teriam sido prestados de conformidade com
as "notas fiscais".

A esse respeito, pela precisão e oportunida-
de, toma-se a liberdade de aproveitar parte do vo-
to do Relator do Acórdão n9 103-06.786, de 29 de
abril de 1985, constante de fls. 53/57, Ilustre Con
selheiro Carlos Augusto de Vilhena, que, de forma
brilhante e meridiana clareza, abordou a questão.

É no mesmo sentido o Voto proferido pelo Con
selheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator cl-a
Acórdão n9 103-06.754, de 24 de abril de 1985, no
Processo n9 10880/025.094/84-05, conforme se veri-
fica às fls. 64/65 destes autos.

Quanto àsmzões relacionadas com a "presun-
ção", face ao acima exposto, seria desnecessário
qualquer abordagem a respeito, já que também não
foi utilizada na "descrição do fato" a que se refe
re o art. 10 do Regulamento do Processo Administra
tivo Fiscal, aprovado pelo Decreto n9 70.235, da
06 de março de 1972.

Entretanto, simplesmente para argumentar, con

I,

vêm não esquecer que p esunção é meio de prova,ciF
cunstancial ou complem ntar admitida em Direito

VI Pietre
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Civil, consoante estabelecem os arts.136, Inciso 1,
do Código Civil (,..) e 332 do Código do Processo
Civil (...) e igualmente reconhecida em Direitorri
butirio pelo art. 29 do já muitas vezes mencionado
Decreto n9 70.235, de 06.03.1972.

No que se refere a penalidade, ao invés de se
afastar a aplicação da multa de 150%, prevista no
art. 729, inciso II, do vigente Regulamento do Im-
posto de Renda aprovado pelo Decreto n9 85.450,
de 04 de dezembro de 1980, deve ela ser confirmada
ou mantida, pois a utilização de "notas frias" ca-
racteriza o evidente intuito de fraude, o dolo, a
malversação e, por isso, ensejando a aplicação da
penalidade extrema. Há, ainda, o agravante de que a
contribuinte não conseguiu, sequer, provar a efeti
va e real prestação dos serviços.

Considerando, entretanto, que os documentos
emitidos pelas empresas ACEF-Assessoria Econômico,
Financeira e Contábil Ltda. e Controller Assesso-
ria Econômico Financeira e Contábil Ltda., como
ficou amplamente demonstrado, não tem qualquer va-
lidade.

Considerando que as pseudo-despesas são ti-
das como pagamento sem causa ou a beneficiário não
identificado, sujeitos ao desconto do Imposto de
Renda na Fonte, ã alíquota de 40%, quando pagas ou
creditadas por sociedades anônimas, de acordo com
o art. 570 do RIR/80.

Levando em conta que as importâncias pagas,
respectivamente, de Cr$ 8.600.287, Cr$ 4.767.061 e
Cr$ 24.274.000, deverão ser consideradas como lí-
quidas, cabendo reajustamento dos respectivos ren-
dimentos sobre os quais recairão o imposto ãaliquo
ta de 40%, de acordo com o art. 577 do mesmoRIR/80-,
ficando, pois, alteradas ou reajustadas para, res-
pectivamente, Cr$ 14.333.805, Cr$ 7.945.098 e
Cr$ 40.456.650.

CONCLUSÃO 

Isto posto, DECIDO tomar conhecimento da im-
pugnação interposta por tempestiva, para, no méri-
to, INPEFERI-LA, mantendo e agravando a exigência
do recolhimento, de acordo com os arts. 570 e 577
do vigente Regulamento do Imposto de Renda,...,com
binado com o art. 149 do Código Tributário Nacior
nal,..., determinando que a Divisão deArrecadação,
em virtude da anulação da Decisão n9 296,.., pro-
ferida nestes autos..,, de acordo com o art. 32 do
vigente Regulamento do Processo Administrativo Fis
cal..., tendo em Vista o erro ou lapso manifesto
ali cometido, primeiramente torne sem efeito a chan
cela de "CANCELADO" aposta no Auto de Infração de"
fls. 14, restabelecendo integralmente os seus ter-
mos es após, expeça intimações relativamente aos
créditos tributénios exigidos, mantidose agravados

Gfr-
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por esta decisão, ..., cabendo impugnação sobre a
parte agravada„., e recurso, no mesmo'prazo, so-
bre a parte mantida,..."

8. Impugnando (f is. 83/89) alega a contribuinte, 	 em
resumo, que: o auto de infração decorre de processo que está sen_
do objeto de discussão em Ação Ordinária; tal fato por si só se-

ria suficiente para determinar a nulidade da exigência por decor-

rer de procedimento fiscal extemporâneo por ter sido lavrado an-

tes de decidido definitivamente o processo matriz; assim, inclusi_
ve, tem entendido a jurisprudência do Tribunal Federal de Recur-
sos (a contribuinte cita acórdãos); além disso, o lançamento fis-

cal em causa deveria ter sido efetuado contra as pessoas físicas

dos acionistas, perfeitamente identificaveis, bem como suas parti_
cipações societárias, por se tratar de sociedade de capital fecha_
do (a contribuinte transcreve A ementa do Acórdão n9 CSRF/01.285/

/82); ainda que tais pessoas fossem não identificáveis, nem assim
a autuação poderia se fundar no art. 570 do RIR/80, mas no art.
544, II do mesmo diploma legal; diante disso, o agravamento da im_
posição de 25% para 40% é totalmente improcedente; também não pode
prevalecer o reajustamento da base de cálculo pois, devendo o im-

posto ser cobrado das pessoas físicas, não há que se falar em as-

súrição pela impugnante de imposto de renda de terceiros; o agrava

mento da multa de 50% para 150% também não procede; tal penalida-

de só é aplicável em casos de evidente intuito de fraude; como sus
tentado na Ação Ordinária, não procede nem a alegação de falta de

comprovação da prestação de serviços, quanto mais a de evidente

intuito de fraudes visto inexistir quer nos processos administra-

tivos, quer no judicial, qualquer prova nesse sentido; acrescenta

-se a isso que a decisão na parte em que agravou as ex~ias egui

vale a um novo lançamento; em sendo assim não poderia ter atingi-

do período abrangido pela decadência, a saber os fatos geradores
ocorridos em 31.12.80 e 31.12.81, com início de fluência do prazo

em 01.01.81 e 01.01.82 e término em 01.01.86 e 01.01.87, respecti

vamente. A peça impugnatória encerra-se com o pedido de que seja

desconstituído o auto de infração.

9. Recorrendo em 8 de maio de 1987 (ciência da deci-

:1--são em 9 de abril anterior) sus enta a contribuinteque(fls.115/126):
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não há inexatidão material, erro de escrita ou de calculo da deci_
são inicial; se erro tivesse havido teria sido no Auto de Infra-

ção porque este sim invoca um artigo e aplica alíquota de outro;

mas isto seria causa de nulidade do próprio auto de infração enão

da decisão queo anulou; o que se fez na decisão recorrida contudo

foi um malabarismo mental para, através da anulação de decisão ab_
solutamente correta consertar e restabelecer o auto de infração nu_
lo; se vício existe na decisão considerada nula, é quanto a even-

tual interpretação do direito, jamais erro material, de escrita

ou de calculo; tais erros de direito não são causa de nulidade do

ato administrativo porque não se enquadram nas previsões dos ar-

tigos 59 e 60 do Decreto n9 70.235/72. Em seguida a contribuinte

repete as razões contidas na impugnação de fls. 83/89. A peça re-

cursória encerra-.se com o pedido de que seja reformada a decisão

recorrida na parte em que anulou a decisão anterior, restabelecen_
do-se . a decisão anulada que anulava o auto de infração.

10. Em novo pronunciamento (fls. 157/160) a autoridade

julgadora de primeira instância indefere a impugnação de 	 fls.

83/89 com os seguintes fundamentos:

"DO AGRAVAMENTO PO IRFON: Em se tratando de socie-
dade anônima, os pagamentos sem causa ou benefi -

. ciário(s) não identificados, como ocorre no caso
de "notas frias" de prestação de serviços não com
provados, como reflexo ou decorrência da tributa-
ção procedida na Pessoa Jurídica, estão sujeitos
ao desconto do Imposto de Renda na Fonte à alíquo
ta de 40% sobre os valores reajustados, de acordo
com os arts. 570 e 577 do RIR/80. - MULTA MÁXIMA
DO PROCEDIMENTO DE OFICIO-150%; A utilização de
"notas frias", caracteriza o intuito de fiamde,jus
tificando, pois, a penalidade máxima de 150%, fá.
aplicada e mantida em segunda instância no proces
so matriz ou principal, como prevista no art.729,
inciso II, do mesmo RIR/80. DA DECADENCIA:Nãoocor
re a decadência quando, no lançamento por homolo-
gação, o sujeito passivo, ou terceiros em benefl-
cio - daquele, tenha agido com dolo ou ma fé, frauJaw -
de ou simulação. AGRAVAMENTO PROCEDENTE."

11. Cientificada a contribuinte dessa decisão em 23 de

maio do corrente ano, no dia 17 de junho seguinte deu ela entrada

em seu recurso de fls. 165/170 ouai. se constitui, a rigor,	 a

j °kr
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colagem da impugnação de fls. 83/89. A peca recursoria encerra-se

com o pedido de que seja reformada a decisão que manteve o agrava

mento do IR-Fonte.

É o relatório.

ef	

dr»

41-,

•
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator Designado:

Deixo de acompanhar, data venia,o voto proferido,pelo)

Insigne Relator, apenas quanto ao mérito da matéria litigada.

2. Ao contrário do afirmado no voto vencido:

"24. Quanto ã tributação na fonte com base no arti
go 570 do RIR/80 e reajustamento previsto no afligi)
577 do mesmo regulamento, considero sem validade a ob
jeção da recorrente. Em casos idênticos a este, pode-
o autuante escolher um dos três caminhos seguintes:a)
tributar as pessoas físicas dos dirigentes; b) tribu-
tar a pessoa jurídica com base no artigo 544 do RIR/
/80; e c) tributar a pessoa jurídica com base no arti
go 570 do RIR/80. Nos dois primeiros caminhos, estar!
o Fisco tomando os valores das "notas frias" como "lu
cros distribuídos". No terceiro caminho, como "rendi-7
mentos não individualizados".

entendo que o Fisco não pode ter, ao seu dispor, a faculdade de op-

tar por este ou aquele enquadramento legal do fato ocorrido.

3. Admitir tal raciocínio significa postular pela não

aceitação do princípio da tipicidade, ou seja que o administrador tri

butário, em suas manifestações de vontade, não está sujeito a limi-

tes. Segundo Alberto Xavier, em sua obra "Do Lançamento - No Direi-

to Tributário Brasileiro, Ed. Resenha Tributária, 1977, pág. 163 e

segs., o "princípio da seleção taxativa, ao introduzir a regra do

numerus clausus em matéria de tributos", afasta a expressão da von-

tade &saloia-à:iria que pudesse levar ã escolha de fatos tributários

outros que não aqueles integrantes da hipótese legal, permitindo,as

sim, a substituição do tipo legal por um critério pessoal do agente.

4. É o mesmo autor quem nos ensina:

"De harmonia com o princípio do exclusivismo, os
tipos tributários contém uma descrição completa dos
elementos necessários à tributação, de tal modo que
estes elementos, para além de serem indispensávet:14
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são exclusivamente os suficientes para a produção do
efeito, isto é, para a constituição da obrigaçao do
imposto. De forma que à vontade da Administração não
é licito a criação de elementos extra - típicos que
ao tipo devam acrescer como pressupostos daquela o-
brigação, pressupostos estes que funcionariam como
um conteúdo acessório do tributo.

Tão pouco pode a lei ordinária autorizar a Admi-
nistraçãoa modificar o conteúdo de qualquer elemen-
to de tipo, em termos discricionários: - sendo a ti-
picidade tributária uma tipicidade fechada, não pode
a vontade administrativa modular o conteúdo do tipo
legal, fixado definitiva e imutávelmente pela lei."

5. De igual forma, não pode a Administração modificar

qualquer elemento integrante do fato concretizado, com vistas à

sua subsunção a hipótese de incidencia. A manipulação do fato, de
sorte que seja possível enquadrá-lo na hipótese legal, também deve

ser inadmitida, pois viola o principio da tipicidade.

6. Esta câmara, em sessão de 15.10.80, ao apreciar o re

curso 1W 33.644, pela naioria de seus membros, deu-lhe provimento

integral, pelos fundamentos estampados nesta ementa:

"TRIBUTAÇÃO REFLEXA, NA PESSOA FÍSICA DODIRETOR
OU ACIONISTA, DE RECEITA DESVIADA DE SOCIEDADE DO TI
PO ANÓNIMA. Incabível, salvo se ficar suficientemen-
te comprovado terem sido eles diretamente beneficia-
dos com as importâncias desviadas.

A alternativa seria a tributação, na fonte, como
rendimentos pagos a beneficiários não identificados,
na forma do artigo 308 do RIR/66, éntão vigente. Es-
tende-se aos exercícios de 1966/1968 o mesmo julga-
mento proferido no exercício de 1965, em processo an_.
tenor.

7. O Douto Procurador Representante da Fazenda Nacional

junto a este Colegiado, Dr. Helio de Farias, com fundamento no inci
so I do art. 49 do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, apelou àquele Tribunal com vistas à reforma do mencionado

Aresto.

8. Julgando o apelo da Procuradoria, a Egrécia Câmara

Superior decidiu, em 16.12.83, pelo restabelecimento da inclusão das

JL_

parcelas de lucro desviadas, na cédula "F", conforme faz certo o
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Acórdão n9 CSRF/01-0283, assim ementado:

IR - TRIBUTAÇA0 REFLEXA - SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPI
TAL FECHADO. Os lucros desviados da sociedade anônima
de capital fechado, através da sonegação de receitas
inclusive imputando aos resultados custos ou despesas
fictícias, devem ser incluídos na Cédula "F" dos acio-
nistas dirigentes, atribuindo-se o montante da sonega-
ção na proporção equivalente à da sua participação so
cial, salvo se provado que a distribuição subrepticii
se deu noutra proporção."

9. Está claro que os lucros considerados distribuidos,são

tributados na pessoa física dos acionistas dirigentes, e não na &A-

te como pretendeu a autoridade lançadora e o ilustre condutor do vo-

to vencido. O que pode ser alterado, caso haja prova do fato, é	 a
q

proporcionalidade &participação de cada beneficiário no montantedbsx
I

lucros distribuídos.

10. 2 altamente relevante a justificativa constante do vo-

to proferido pelo não menos insigne Conselheiro Dr. Amador Muterelo

•Fernández, verbis:

"Embora durante algum tempo a jurisprudência fosse,
efetivamente, vacilanté, como nos dão conta estes au-
tos, firmou-se o entendimento contrário ao -sustentado
no voto condutor da decisão recorrida, proincipalmente
nos casos de sonegação, dado inexistir lei no sentido
de que a incidência seja na fonte e também não ser ló-
gico, nem justo, dado que beneficia os acionistas-con-
troladores e dirigentes, justamente os que se locuple-
tam de maneira fraudulenta, dado que é, em razão da
qualidade, que a lei lhes impõe zelar pela boa adminis
tração das sociedades, de que fazem parte outros acio-
nistas (minoritários e sem poder de ingerência na Admi_
nistração Patrimonial societária).

É induvidoso Que, em todos os casos de sonegação de
receitas ou contabilização de pagamentos fictos, teve
lugar uma distribuição sob-reptícia de lucros 'ou rendi

. mentos tributáveis, com os quais se aquinhoaram os
acionistas dirigentes com os desmandos no desempenho de
suas funções. Ocorreu o enriquecimento ilícito desses
dirigentes, com a prática de atos fraudulentos na mani
pulação de valores pertinentes à pessoa jurídica 	 d;
que eram diretores.

:rt

Se tais atos foram reali ados de maneira ardilosa,é
claro aue não pode o Fisco ermanecer impassível, prin

7#
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cipalmente quando os seus resultados locupletaram de
maneira fraudulenta os diretores da empresa, principal
mente aqueles aos quais incumbem resguardar o seu pa-
trimônio.

Não pairando qualquer dúvida sobre a incidência re-
flexa nos casos de desvios de lucros detectados na pes
soa jurídica, tratando-se de sociedade anônima fechada 
os reflexos se fazem nas pessoas físicas dos seicilco ,di
vidindo-se o montante da sonegação na proporção da-s-
participações acionárias dos dirigentes." (Grifos do
original).

11. Resta evidenciado, portanto, que no âmbito deste Canse

lho, como também por decisões da Colenda Câmara Superior de Recursos

Fiscais, quando se trate de sociedade anônima de capital fechado, os

lucros apurados em decorrência de omissão no registro de receitas,ou

por majoração dos custos e/ou despesas operacionais, mediante conta-

bilização de notas fiscais emitidas sem a correspondente,prestação

dos serviços, os quais são considerados automaticamente distribuídos,

devem ser incluídos na cédula "F" das declarações de rendimentos das

pessoas físicas dos acionistas dirigentes.

12. Diante do exposto, entendo que, no caso, ocorreu erro

na identificação do sujeito passivo, razão pela qual deve a decisão

recorrida ser refinada.

Dou provimento ao recurso voluntário.

Brasília-DF , em 11 .e outubro de 1988

,r
. Al

•	
sn,SEBASTIÃO 'Od .	 ABRAL	 RELATOR

 a
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VOTO VENCIDO 

Conselheiro CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, Relator.

Os recursos foram interpostos com base no artigo

33 do Decreto n9 70.235/72 e dentro do prazo ali previsto.

Nulidade da exigência 

2. De acordo com reiterada jurisprudência administra-

tiva deste Conselho, não é nulo o procedimento decorrente, enquan

to não julgado, de forma definitiva, seja na esfera administrati

va, seja na judicial, o lançamento principal.

3. A utilização de "notas frias", em situação identi-

ca ã da contribuinte, provoca dois fatos geradores perfeitamente

distintos: o relacionado com a determinação do lucro real, glosa

da despesa tida como indedutivel; o relacionado com a tributação

na fonte, pagamentos a beneficiários não identificados. O proce-

dimento "ex officio", exigindo o imposto de renda devido na fon-

te, deverá ser feito contemporaneamente ao lançamento, também "ex

officio", relacionado com o imposto de renda-pessoa jurídica.

4. Tal comportamento, por parte do Fisco, impõe-se/ror

dever funcional, na preservação do crédito tributário contra os

efeitos da decadência.

5. Sou, pois, pela rejeição da preliminar de nulidade

irP
do lançamento.
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Anulação da decisão de fls. 37/39 

6. Entendo que a decisão em destaque, a primeira pro-

ferida pelo julgador singular, deve prevalecer, em todos os seus

termos.

7. A análise atenta do auto de infração indica que a

tributação ali contida é a prevista no artigo 89 do Decreto-lei

n9 2.065/83. Algumas são as evidências nesse sentido.

8. Em primeiro lugar: o artigo 89 foi implicitamente

citado quando se mencionou a Instrução Normativa SRF n9 52/84. Es._
sas normas complementares, publicadas no Diário Oficial da União

de 10 de maio de 1984, sãospecificas para a nova tributação na

fonte, criada pelo Decreto-lei n9 2.065/83 e, nem mesmo subsidia-

riamente, aproveitam para a aplicação do artigo 570 do RIR/80.

9. Em segundo lugar: a alíquota utilizada pela peça

básica, a de 25%, é exatamente a do artigo 89 do Decreto-lei n9
2.065/83.

10. Em terceiro lugar: inexistiu o "reajustamento do

rendimento", não utilizado nos casos de tributação do artigo 89

em causa.

11. Em quarto lugar: em seguida ao advento do Decreto-

-lei n9 2.065/83, o Fisco, de forma sistemática, passou a aplicar

o seu artigo 89 também aos fatos geradores ocorridos nos anos de

1982 e anteriores, sem observar a questão da retroatividade. Esse

proceder persistiu uns 2 ou 3 anos após, conforme se poude obser-

var de inúmeros litígios submetidos à decisão desta Câmara. A pe-

ça de fls. 14 é dessa fase, já que lavrado em julho de 1984.

12. Pela tributação com base no artigo 570 do RIR/80,

somente o fato de ter sido citado na peça básica. Face as evidên-

cias acima expostas, deve ser levado em conta de um simples erro.

d7
E não mais do que isso.

9
1C-	

Pre

-

_
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13. A decisão de fls. 37/39 não deveria, pois, ser anu

lada. Ela representou, na realidade, o aperfeiçoamento do auto de

infração de fls. 14, corrigindo o enquadramento legal.

14. Face ao exposto, deve ser restabelecida a decisão

de fls. 37/39 e seu correspondente efeito, qual seja odè cancelar

a exigência contida no auto de infração de fls. 14.

15 Com isso fica sem efeito a decisão de fls. 66/72

na parte que anulou a decisão inicial. Mas somente nessa partepor

que quanto ao mais ela representa, na realidade, um outro procedi

mento "ex officio", este sim com base no artigo 570 do RIR/80,com

a adoção de sua aliquota própria, ou seja, a de 40% e, ainda, do

"reajustamento" previsto no artigo 577 do mesmo regulamento.

Decadência 

16. Suscita a contribuinte, em suas razões, que decaiu

o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário em

relação aos fatos geradores ocorridos em 31.12.1980 e 31.12.1981.

17. O ponto de partida, em relação a esta preliminar,

é a de que o procedimento "ex officio" foi formalizado em 9 de

abril de 1987, data em que a contribuinte recebeu as notificações,

correspondentes a exigência constante da decisão de fls. 66/72, can

forme já salientado na parte final do tópico anterior deste voto.

.18.	 Outro aspecto a ser considerado, aspecto esse, in-

clusive, muito enfatizado na terceira decisão do julgador singu-

lar (f is. 157/160), é o da aplicação da multa agravada de 	 150%,

por caracterizado o evidente intuito de fraude.

19. A Câmara Superior de Recursos Fiscais já teve a

oportunidade de examinar questão, em tudo, semelhante a este, qual

seja: falta de retenção do Imposto de Renda na Fonte sobre os va-

lores de "notas frias" escrituradas como despesas. Na ementa do

Acórdão n9 CSRF-01-0.174, de 25 de novembro de 1981, encontra-se

sintetizada, de forma admirável, a orientação que passou a ser se

6nrc



...

SERVIÇO MILICO FEDF.RAL	 Processo n9 10880/025.092/84-71 	 15.
Acórdão n9 103-08.656

guida por(ste Conselho:

"DECADÊNCIA. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO. CASO DE DOLO OU FRAUDE. INTERPRETAÇÃO
DO ART. 150, § 49, do C.T.N. Nos tributos sujei-
tos a lançamento por homologação, quando ocorrer
dolo, fraude ou simulação, os termos iniciais de
decadência do direito de a FAZENDA NACIONAL formu
lar a exigência tributária, serão os previstos n6
art. 173 a seu parágrafo do C.T.N."

20. Isto significa, em última análise, que a decadên-

cia, em tais casos, não se conta a partir do fato gerador, face a

ressalva contida no § 49 do artigo 150 do C.T.N. mas sim do pri-

meiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento pode -

ria ter sido efetuado.

21. Assim sendo, em relação ao fato gerador ocorrido

em 31.12.1980, o lançamento somente Poderia ser efetuado em janei

ro de 1981 e a decadência, por conseguinte, conta-se a partir de

1982, completando-se o prazo quinquenal em 31 de dezembro de 1986.

Em relação ao fato gerador ocorrido em 31.12.1981, °lançamento so_
mente poderia ser efetuado em janeiro de 1982 e o prazo decaden-

cial se completaria em 31 de dezembro de 1987, a contar de 19 de

janeiro de 1983.

22. A decadência, portanto, atingiu somente o imposto

de renda na fonte relativo ao fato gerador ocorrido em 31 de de-

zembro de 1980. A exigência correspondente, portanto, não poderá

subsistir.

Mérito

23. Conforme salientado na segunda decisão do julgador

singular (f is. 66/72), o presente procedimento "ex officio" é uma

mera decorrência dos lançamentos efetuados contra a contribuinte,

constantes dos processos n9s 10880/025.091/84-17 e 10880/025.094/84-05,

resultando nos Acórdãos n9s 103-06.786/85 e 103-06.754/85. Em am-

bas as decisões desta amara, negou-se provimento ao recurso da

I"'

contribuinte, por confirmada a utiliz ção de "notas frias", man-

Thibrfr
_
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tendo-se, inclusive, a aplicação da multa de 150% por evidente in
_

tuito de fraude. Por isso, a solução dada ao litígio principal -

- relacionado com o imposto determinado através da declaração de

rendimentos - estende-se ao litígio decorrente - relacionado com

o imposto devido na fonte.

24. Quanto ã tributação na fonte com base no artigo

570 do RIR/80 e reajustamento previsto no artigo 577 do mesmo re-

gulamento, considero sem validade a objeção da recorrente. Em ca-

sos idênticos a este, pode o autuante escolher um dos três cami

nhos seguintes: a) tributar as pessoas físicas dos dirigentes; b)

tributar a pessoa jurídica com base no artigo 544 do RIR/80; e c)

tributar a pessoa jurídica com base no artigo 570 do RIR/80. Nos

dois primeiros caminhos, estará o Fisco tomando os valores	 das

"notas frias" como "lucros distribuídos". No terceiro 	 caminho,

como "rendimentos não individualizados".

25. Ainda no tempo do Departamento do Imposto de Ren-

da, órgão deste Ministério que antecedeu â Secretaria da Receita

Federal, o terceiro caminho era o preferido para os casos conheci

dos por "nota fria". Nas chamadas "notas frias", tudo, ou quase

tudo, o que consta do efeito fiscal não "bate" com a realidade:

o serviço nele descrito não foi efetivamente prestado z a prestado_
ra do serviço é uma mera fachada, mal retocada geralmente; e o pa

gamento decorrente, não se sabe qual o seu real destinatário. Tro_
cando em miúdos: a efetiva operação ou a causa que deu origem ao

rendimento não é indicada (o que é indicado é um simulacro); ocorn_
provante do pagamento não individualiza o beneficiário, de fato

(a emitente das "notas frias", obviamente, não é o beneficiário).

A "nota fria", portanto, enquadra-se no figurino traçado pelo ar-

tigo 570 do RIR/80.

26. Há, ainda, a questão do reajustamento do imposto.

A matéria também não comporta qualquer controvérsia. O item 4 do

Parecer Normativo CST n9 02/80, publicado do D.O.U. de 16 de ja-

neiro de 1980, esclarece que em todos os casos de não retenção do

17
imposto devido na fonte o rendimento dev ser considerado líqu do

•
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para efeito de cálculo do imposto, devendo ser efetuado o reajus-

tamento na forma explicitada pela Instrução NormativaM N2004/80.

27. Quanto á aplicação da multa de 150% também no pro

cesso decorrente, em razão dessa condição, vale transcrever a emen

ta do Acórdão n9 103-08.288, de 21 de março de 1988, cujo relator

foi o atual Presidente desta Câmara, Dr. ANTONIO DA SILVA CABRAL:

"Por forca do princípio da decorrência, aplica-seno
processo decorrente o que ficou decidido no proces
so matriz. No caso, ficou comprovado no processo
principal o evidente intuito de fraude com a fina-
lidade de omissão de receitas, que supõe, também
distribuição automática movida pelo mesmo intuito
de fraudar o fisco."

Conclusão

VOTO, pois, no sentido de: I) rejeitar a prelimi-

nar de nulidade do lançamento; II) restabelecer a decisão de fls.

37/39; III) acolher a preliminar de decadência em relação ao ano

de 1980; IV) e, no mérito, NEGAR provimento ao recurso para man-

ter a exigência em relação aos anos de 1981 e 1982.

Brasília-DF, 11 de outubro de 1988.

C	 S AUGUSTO DE. VILHENA - RELATOR.

11-
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